
 

 
 
 
 
 

Nas últimas duas décadas têm ocorrido um intenso debate acerca do conceito 

e das práticas relacionadas à temática do patrimônio em diferentes campos do saber: 

nas artes, na história, antropologia, sociologia, museologia, etc.  

Esse debate mobiliza, inclusive, autoridades governamentais que detém o 

poder na definição de políticas públicas orientadas para a defesa do patrimônio 

cultural com diferentes perspectivas, sendo algumas, até mesmo paradoxalmente, na 

direção contrária à preservação de bens culturais, especialmente os arquitetônicos e 

históricos. 

Atualmente ouvimos falar de patrimônio histórico, artístico, arqueológico, 

etnográfico, ecológico, genético, etc., mas é necessário enfatizar que todas essas 

categorias são definidas culturalmente uma vez que expressam valores coletivos 

incorporados em manifestações concretas que estão presentes em diferentes 

culturas ao redor do mundo. 

É preciso enfatizar também que a noção de patrimônio está relacionada à 

noção de propriedade herdada, uma vez que abarca tudo aquilo que nos foi legado 

6 

Epígrafe, São Paulo, v. 13, n. 2, pp. 6-12, 2024 
 



editorial |  

Patrimônio cultural: tendências e abordagens numa perspectiva histórica 

 

pelas antigas gerações e, justamente por esta razão, ele também nos constitui e está 

intimamente associado às noções de memória, identidade e pertencimento. 

Na antiguidade romana, patrimonium se referia a tudo aquilo que pertencia à 

linhagem paterna, ao pater familiae cuja concepção surgiu no âmbito privado do 

direito de propriedade e esteve intimamente vinculada aos interesses aristocráticos 

de então. 

No contexto medieval, com a difusão do cristianismo e predomínio da igreja, ao 

caráter aristocrático do patrimônio já existente, agregou-se uma outra característica: 

o valor religioso com a intenção de formar espíritos e adeptos do cristianismo com 

seus templos e santos. 

A partir do Renascimento e a consequente valorização da antiguidade clássica 

aliada ao humanismo nascente, surgiria o que se convencionou denominar de 

antiquariato que ocorreria não apenas em cidades com grandes monumentos 

clássicos como Roma mas em toda a Europa, inclusive em cidades e vilas menores.  

É importante destacar que alguns estudiosos enfatizam que a concepção 

moderna de patrimônio teria sua origem na prática do antiquariato renascentista – 

que grosso modo nunca deixou de existir até os dias atuais- na forma de práticas 

colecionistas e de museus privados. No entanto, a preocupação com o patrimônio 

romperia com as próprias bases aristocráticas do colecionismo e acarretaria uma 

transformação profunda nas sociedades modernas com o surgimento dos Estados 

nacionais.   

A partir da Revolução Francesa de 1789 inicia-se o desenvolvimento moderno 

do conceito de patrimônio intimamente relacionado com o processo de ascensão da 
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burguesia, agora como classe no poder. Como resultado desse processo 

revolucionário francês, foi necessária a criação de um conjunto de cidadãos que 

deveriam compartilhar uma língua, uma origem e um território supostamente 

comuns na perspectiva da “comunhão” de uma mesma nação. Para tanto, era 

necessária a criação de uma política educacional baseada na criação de escolas e 

museus que pouco a pouco pudessem difundir a língua nacional, o francês, que antes 

era falado apenas pelas elites da nobreza. Utilizando os ideais iluministas, sábios e 

eruditos se manifestaram contrariamente à destruição dos bens da igreja e da 

nobreza justificando que agora eles pertenceriam a toda a nação francesa e, portanto, 

não deveriam ser destruídos. O que antes considerava-se como bens exclusivos da 

nobreza agora seriam transformados em bens do Estado nacional burguês e o papel 

deste era o de preservá-los e difundi-los, contribuindo assim para a criação e 

invenção de uma memória nacional. Vemos, portanto, que a noção de patrimônio 

surge imbricada no processo de consolidação dos Estados nacionais e serve como 

justificativa para a construção de uma identidade nacional. Na medida em que foi 

capaz de propiciar a reunião de restos materiais passíveis de identificar a nação 

homogeneizada e cumprindo várias funções simbólicas, a noção de patrimônio 

fundamentou-se em seu caráter moral e pedagógico (Vasconcellos, 2013). A maior 

prova disso foi a criação de diversos museus em Paris tais como o Louvre, o dos 

Monumentos Franceses, de Artes e Tradições Populares e de Ciências. Era necessário 

que os cidadãos que ocupassem o mesmo território se sentissem pertencentes a uma 

mesma comunidade, ainda que fosse uma “comunidade imaginada” (Anderson, 2008). 

Este autor, inclusive, ao se dedicar ao estudo da formação de nações no sudeste 

asiático no século XX afirmou que os três organismos criados para a chamada 
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“gramática da dominação” foram o mapa, o censo e os museus, sendo estes últimos 

os guardiões do patrimônio nacional destas nações recém tornadas independentes. 

Este modelo francês de constituição de museus e organismos de defesa do 

patrimônio nacional, influenciaram sobremaneira na criação de instituições museais e 

também nos corpus de leis patrimoniais em contextos latino-americanos, que 

passaram a ser implementados em muitos países desse continente logo após o 

processo de independência de suas respectivas metrópoles, no início do século XIX. 

Dessa maneira, é possível compreender o discurso do patrimônio como um 

“tradição inventada”  (Hobsbawn, 1994) pelos Estados modernos do ocidente, cuja 

função essencial seria a de representar a nação como se fosse uma alegoria 

composta por fragmentos, ruínas, vestígios, enfim, por sua materialidade concreta e 

visual.  

No entanto, é importante atentarmos para o que nos diz García Canclini (1999) 

quando enfatiza que mesmo que o patrimônio tenha como meta representar a nação 

gerando uma certa ideia de unidade, não podemos deixar de apontar que 

“desigualdades en su formación y apropiación exigen que se le estudie también como 

espacio de lucha material y simbólica entre las clases, las etnias y los grupos” (GARCÍA 

CANCLINI, 1999, p.18). Segundo este autor, o patrimônio também serviria para 

“reproducir las diferencias entre los grupos sociales y la hegemonia de aquellos que 

consiguen un acceso preferencial a la producción y distribución de los bienes” 

(GARCÍA CANCLINI, op.cit, 18). 

A partir das últimas décadas do século XX, o discurso sobre o patrimônio e as 

políticas de preservação sofreram importantes modificações. Novas abordagens 

foram sendo produzidas e ampliadas, buscando-se refletir sobre a diversidade 
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subjacente à imagem homogeneizadora que representava a nação do século XIX. Sem 

dúvida que esta nova concepção foi uma consequência direta dos movimentos 

pós-colonialistas, dos novos nacionalismos, dos processos migratórios e de uma nova 

ordem mundial. 

Atualmente também se discute a temática do patrimônio e da sustentabilidade 

da sociedade e do meio ambiente e as práticas e políticas de invenção da nação, a 

partir da chave de enaltecimento da diversidade e diferenças culturais de suas 

respectivas formações.  

Esta revisão e ampliação das discussões sobre o conceito de patrimônio é um 

fenômeno sobre o qual Appadurai (s/d) lança uma reflexão ao apontar que a 

imaginação é um fato social do qual resulta uma pluralidade de mundos imaginados e 

movimentos de ação sociopolítica. Neste processo é possível perceber as discussões 

recentes sobre o patrimônio cultural e as lutas pela revisão da história lançadas por 

minorias oprimidas. 

A partir desta leitura é possível compreender as contribuições da noção 

antropológica de cultura como um sistema de classificação e ordenamento do 

mundo. Sua compreensão da cultura como um conjunto de diferenças passíveis de 

mobilização e da imaginação como um ato mais de agência que de recepção ajuda a 

analisar o momento atual de revisão e ampliação da categoria do patrimônio. Esta 

deve abarcar a agência, os fluxos, os movimentos de ações sociopolíticos, as 

pluralidades de comunidades imaginadas e a diversidade cultural, como já apontado 

anteriormente. 

Os artigos aqui produzidos para a Revista Epígrafe por parte de graduandos 

nas área de humanidades constituem-se num panorama bastante rico e 
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multifacetado das diferentes pesquisas empreendidas e de uma reflexão histórica de 

alto nível em relação à temática do patrimônio em suas diferentes matizes. 

As abordagens vão desde a relação entre cinema e história, o papel das 

mulheres no trabalho de costura como espaço de resistência, a questão dos museus 

no contexto pandêmico e o processo de comunicação nas redes sociais, as 

representações de objetos da cultura material egípcia e mesopotâmica em acervos 

museológicos, o papel dos arquivos e instituições de memória em Belém do Pará, as 

relações entre Memória e História a partir do Monte Rushmore nos Estados Unidos, a 

questão do ensino da História e o patrimônio “difícil”, as novas narrativas no Museu 

da Inconfidência de Ouro Preto e, finalmente, uma discussão bem atual sobre o tema 

da memória e agenciamentos do passado a partir da realidade argentina. 

Essas reflexões nos trazem a certeza de que a temática escolhida para este 

número da Epígrafe revela um novo olhar e originais contribuições para que 

efetivamente o patrimônio possa ser ressignificado por este exercício crítico de 

análises realizadas em torno de novas e originais perspectivas tão bem elucidadas nas 

páginas que seguem. 

Felizes leituras! 

Prof.Dr.Camilo de Mello Vasconcellos 

Museu de Arqueologia e Etnologia -USP 

 

São Paulo, 25 de Março de 2025. 
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